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Nesta Lisbon Talk, o Major-General Carlos Branco, o antigo secretário-geral 

adjunto das Nações Unidas Victor Ângelo e as investigadoras Sandra Dias 

Fernandes e Raquel Vaz Pinto estiveram à conversa para analisar as 

implicações da guerra na Ucrânia para a ordem internacional e de 

segurança. 

 

No contexto da invasão russa à Ucrânia, com implicações diretas para o 

funcionamento do sistema internacional, a Europa ganha particular 

relevância nestas dinâmicas que se vão desenrolando devido à sua 

proximidade com a área do conflito. Dentro da Europa, a Alemanha 

confrontou-se com um momento histórico desafiante que a obrigou a tomar 

a decisão de investir na e aumentar a capacidade militar do país. Poderá 

esta decisão dar pistas para o que se seguirá neste conflito? Estamos a 

assistir à alvorada da criação de um sistema de defesa comum europeu?  

 

Sandra Fernandes salienta que os países que atualmente constituem o 

espaço pós-soviético, devido ao seu condicionalismo histórico e 

proximidade com a Rússia, encontram-se intrinsecamente condicionados a 

uma política externa bipolar de total alinhamento com a potência russa, ou 

total alinhamento com o lado ocidental. Esta situação impossibilita-lhes 

estratégias de triangulação entre diferentes estados. Paralelamente, no que 

toca às respostas possíveis do lado europeu a este conflito, a investigadora 

salienta que é necessário ter em conta que a União Europeia (UE) é um 

processo de integração, muito distinta de organizações como a NATO, e, 

por isso, detém um espaço de manobra muito mais reduzido nas suas 

decisões e ações. Ainda para mais, quando olhamos para os setores mais 

afetados com este conflito, nomeadamente o energético e o militar, 

devemos relembrar que a UE não detém uma política comum para nenhum 

destes setores.  

 

De qualquer modo, à data da presente Lisbon Talk, os líderes políticos da 

UE encontram-se reunidos em Versailles para decidir novas respostas ao 

conflito e, daquilo que já se pode aferir, as propostas apontarão para um 

redireccionamento do mercado energético europeu e para uma construção 

mais rápida de uma futura defesa europeia, diz Sandra Fernandes.  

----- 
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Outra organização que também tem sido alvo de críticas, na sua maioria a 

apontar para a sua incapacidade de promover um abrandamento do 

conflito e possibilitar negociações pacíficas, é a Organização das Nações 

Unidas (ONU). Contudo, Raquel Vaz Pinto enfatiza que muitas destas 

críticas partem de uma aceção errada do que é o espetro da capacidade de 

ação desta organização. Considerando as especificidades da ONU, o que 

pode então esta organização de amplitude internacional, mas de ação 

limitada, fazer neste conflito? 

 

Victor Ângelo inicia a sua resposta afirmando que a ONU é um sistema 

multidimensional e, por isso, grande parte das críticas que lhe são 

direcionadas concernem, na verdade, o pilar da paz e segurança 

internacional. Não obstante este pilar, o trabalho de décadas que a ONU 

tem realizado nos domínios humanitário, de direitos humanos, do 

desenvolvimento, e do normativo, entre outros, são internacionalmente 

reconhecidos. No domínio da paz e segurança, existe realmente um 

problema de ineficácia que recai sobre um conselho de segurança que 

espelha a distribuição de poder do sistema international de 1945. Neste 

sentido, importa clarificar as duas principais reformas deste conselho que 

têm sido discutidas nos últimos anos: (1) recomposição dos membros do 

conselho, e (2) reformulação do veto. Relativamente à segunda reforma, já 

houve várias tentativas no sentido de limitar o direito de veto, por exemplo 

impedir que esse direito fosse aplicado onde um ou mais dos 5 membros 

permanentes estivesse em causa, mas nenhuma delas surtiu resultado 

efetivo. Atualmente, a ONU é composta por um conselho de segurança 

altamente fraturado, onde a procura por consensos é praticamente 

impossível. 

----- 

Voltando a limitar o campo de análise a um espaço mais pequeno, Raquel 

Vaz Pinto questiona sobre o papel da NATO neste conflito, quais as 

discussões que mais prevalecem no seu seio, e qual será a sua evolução face 

a este cenário? 

 

Em resposta, Carlos Branco elenca um conjunto de questões/temas que 

ajudam a compreender o contexto atual da NATO. Primeiramente, a 

discussão mais premente no seio desta organização prende-se com o seu 

futuro conceito estratégico a ser aprovado nos próximos meses. Este 
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conflito veio alterar as prioridades que se vinham definindo para a 

organização, nomeadamente a abordagem em relação à China, para se 

focar mais no artigo 5º do seu tratado, ou seja, priorização do pilar da defesa 

coletiva. Em segundo lugar, urge perceber de que forma se irá desenrolar 

a nova arquitetura de segurança e defesa europeia. Evidentemente que a 

NATO e a UE são atores de primeira grandeza e por isso não irão 

desaparecer, mas interessa compreender a posição que a Rússia ocupará 

nesta nova arquitetura. Em terceiro lugar, é igualmente importante 

acompanhar as evoluções do conceito estratégico da UE e perceber 

também como se vão articular com o novo conceito estratégico da NATO. 

Por fim, Carlos Branco alerta para a importância de reformulação da política 

de porta aberta da NATO, caso a Ucrânia declare neutralidade. Isto para 

evitar um futuro conflito com países do Cáucaso do Sul, como a Geórgia.  

----- 

Durante uma sessão extraordinária do Conselho de Segurança das Nações 

Unidas a propósito da crise russo-ucraniana, o representante permanente 

do Quénia junto da ONU, Martin Kimani, proclamou um discurso que viria a 

ser amplamente divulgado e aplaudido pelo público internacional. Neste 

discurso, diz Raquel Vaz Pinto, Kimani relembra a audiência que no 

continente africano são raras as exceções onde os países possuem 

fronteiras que foram estabelecidas pelas suas próprias populações e 

líderes. Na verdade, a maioria das populações dos países africanos 

assumiram o compromisso de aceitar as fronteiras que lhes foram impostas 

para evitar o prolongamento de conflitos latentes. Este princípio, diz o 

representante queniano, é, porém, algumas vezes ignorado pelas grandes 

potências mundiais que parecem agir apenas segundo os seus próprios 

interesses. 

 

Para Victor Ângelo o princípio de aceitação e preservação das fronteiras 

herdadas do período colonial em troca da manutenção da paz é um 

compromisso aceite pelos países africanos há muito tempo, refletido até na 

carta fundadora da Organização da Unidade Africana em 1963. Neste 

sentido, a maioria dos países africanos olham para o conflito na Ucrânia 

como uma clara violação deste princípio. Ademais, a aproximação e 

alinhamento de muitos países africanos à China encontra resposta, em 

parte, no facto do discurso chinês frisar e defender a inviolabilidade das 

fronteiras dos estados.  
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Este parêntese leva Victor Ângelo a direcionar a sua análise para a China e 

para a forma como este país perceciona o conflito. Para o antigo secretário-

geral adjunto, a China, por um lado, censura as dinâmicas separatistas na 

Ucrânia e a violação territorial pela Rússia, e por outro, exclui qualquer 

comparação entre o conflito russo-ucraniano com a questão de Taiwan.  

 

Sandra Fernandes acrescenta que, se por um lado vivemos atualmente 

num mundo regido por normas e regras internacionais, por outro lado essas 

mesmas regras podem ser facilmente transpostas. Por outras palavras, é 

evidente que olhando para trás percebe-se que houve uma evolução clara 

no sentido de normalização e legalização da vida internacional, mas que, no 

final do dia, esta normalização é por vezes interrompida por momentos 

belicistas onde as grandes potências recorrem facilmente ao uso da força. 

É também neste contexto que as bases do multilateralismo parecem estar a 

ser gravemente atacadas pelo conflito na Ucrânia. A investigadora é 

perentória ao afirmar que a Rússia tem uma relação frustrada com as Nações 

Unidas, com a NATO e com a UE. Relembra que houve, aliás, aproximação 

institucional da Rússia às duas últimas organizações e, por isso, destas 

tentativas alguma coisa falhou para que a situação tenha escalado até ao 

cenário atual. Na perceção russa, a expansão da UE era vista de forma 

benevolente desde que simbolizasse o retrocesso da NATO no continente 

europeu. Como tal não aconteceu, nem vai acontecer, a Rússia abandonou 

por completo a sua tentativa de aproximação às organizações ocidentais. 

 

Retomando o discurso de Martin Kimani nas Nações Unidas, Carlos Branco 

questiona a sua pertinência para entender o conflito, uma vez que o que 

estamos a assistir na Ucrânia é fundamentalmente uma guerra entre 

grandes potências que coloca em confronto a Rússia e os EUA. Nesta lógica, 

o Major-General relembra que todas as grandes potências têm uma área em 

seu redor na qual não permitem que os seus oponentes instalem bases 

militares ou armamento. Por esse motivo, a Rússia não olhou com bons 

olhos a instalação de dois sistemas de defesa antimíssil na Roménia e na 

Polónia. Isto não quer dizer, e como foi dito anteriormente, que a Rússia 

sempre tenha apresentado uma postura de confronto em relação ao 

ocidente. Na verdade, em 2000 houve um pedido da Rússia de adesão à 

NATO e em 2002 estabeleceu-se o Conselho NATO-Rússia onde vários 

avanços na área da cooperação foram registados.  
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Sandra Fernandes complementa o comentário anterior frisando que a 

criação do Conselho NATO-Rússia tinha como principal objetivo restaurar o 

estatuto da Rússia enquanto grande potência após anos de humilhação 

desde o fim da União Soviética. Contudo, esta aproximação rapidamente se 

desvanece e observa-se um movimento isolacionista crescente que coloca 

a Rússia na posição atual. 

 

A sua vasta experiência no terreno tanto ao nível da NATO como das Nações 

Unidas permitiram a Victor Ângelo assistir em primeira mão, entre 2010 e 

2012, a uma transformação radical de perceções e atitudes entre os 

membros da NATO e a Rússia em ambos os sentidos. Passou-se de um 

momento onde se tentavam construir pontes, para, a partir destas décadas, 

um cenário de crescente desconfiança e desconforto.  

----- 

Na qualidade de estado-membro da NATO e da UE, Raquel Vaz Pinto 

questiona qual poderá ser a posição de política externa de Portugal face a 

este conflito. Adicionalmente, a investigadora avança para o campo 

económico ao interrogar o peso que a não diversificação da economia russa 

terá tido para a incapacidade de afirmação deste país enquanto grande 

potência, especialmente em relação ao ocidente. 

 

Relativamente à primeira questão, Carlos Branco sublinha que Portugal, 

enquanto membro destas duas organizações, tem um conjunto de direitos 

e deveres e, para este contexto específico atual, deve atuar em consonância 

com aquilo que forem as principais decisões de ambas as organizações. Isto 

obviamente também limita o espaço de manobra da política externa 

portuguesa. Relativamente à segunda questão, o Major-General alerta para 

o efeito colateral que as sanções impostas à Rússia podem provocar nas 

economias europeias e, também, nas possíveis sanções que a Rússia poderá 

impor diretamente à Europa.  

 

Por seu turno, Victor Ângelo, no que concerne a primeira questão, pouco 

mais acrescenta àquilo que foi dito anteriormente. Apenas reforça que, para 

o momento que hoje se atravessa, a formação de cisões e fragmentações 

dentro da NATO e da UE seria catastrófico na efetivação das suas respostas. 

Para a segunda questão, o antigo secretário-geral adjunto reforça que a 

Rússia não previa de modo algum a aplicação de sanções diretamente ao 
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seu banco central, as quais prejudicaram grandemente a economia deste 

país. A maior parte das reservas do banco central estão em bancos 

exteriores à Rússia – ou na Europa ou na China – e, por outro lado, as reservas 

de ouro do banco central são muito difíceis de vender, pelo facto de 

atualmente não haver grande procura por este metal.  

 

Por fim, Sandra Fernandes considera que as consequências económicas 

derivadas das sanções irão ter um peso importante no desenrolar desta 

guerra. É também frisado o peso que os oligarcas russos poderão ter nas 

tomadas de decisão do Kremlin, especialmente quando este grupo se 

encontra profundamente afetado pela situação. Contudo, a investigadora 

enfatiza que a Rússia se encontra muito próxima de atingir a sua 

autossubsistência, requerendo apenas um pequeno apoio da China, e que 

isso poderá permitir o prolongamento do conflito por muito tempo.  

 

Assista a esta sessão no nosso canal de Youtube: 

https://www.youtube.com/clubedelisboa 
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O Clube de Lisboa visa projetar a capital do país como 

espaço de reflexão, debate e intervenção sobre a 

agenda internacional, com realce aos temas do 

desenvolvimento sustentável, da globalização e da 

segurança e com particular atenção aos desafios 

estratégicos para o futuro e o papel de Portugal na 

Europa e no mundo. 
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